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AGRAVO  INTERNO.  APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA  DE  DIFERENÇAS  DE  BENEFÍCIO. 
SENTENÇA  QUE  RECONHECEU  A  PRESCRIÇÃO  DE 
FUNDO  DE  DIREITO.  IMPOSSIBILIDADE.  OBRIGAÇÃO 
DE  TRATO  SUCESSIVO.  CONFRONTO  COM 
JURISPRUDÊNCIA  DO  SUPERIOR  TRIBUNAL  DE 
JUSTIÇA.  MANUTENÇÃO DO DECISÓRIO IMPUGNADO. 
DESPROVIMENTO DA SÚPLICA. 

-  “O  pagamento  de  complementação  de  aposentadoria  é  
obrigação  de  trato  sucessivo,  sujeita,  pois,  à  prescrição  
quinquenal  que  alcança  somente  as  parcelas  vencidas  
antes  do ajuizamento  da  ação  e  não o  próprio  fundo  de  
direito.  Precedentes  desta  corte.  (...).”  (STJ;  AgRg-REsp 
1.288.155; Proc. 2011/0247992-1; RS; Terceira Turma; Rel. 
Min.  Ricardo  Villas  Boas  Cueva;  DJE  10/10/2013;  Pág. 
2118).

-  “Se a  decisão  recorrida  estiver  em manifesto  confronto  
com súmula ou com jurisprudência dominante do Supremo  
Tribunal Federal, ou de Tribunal Superior, o relator poderá  
dar provimento ao recurso.” (Artigo 557, § 1o-A, do Código 
de Processo Civil).

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA a Primeira Câmara Especializada Cível do Tribunal de Justiça da 
Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se  de  Agravo  Interno  interposto  pela  FUNCEF  –  Fundação  dos 
Economiários  Federais.,  contra  a  decisão  monocrática  de  fls.  778/779,  que  proveu 

monocraticamente o apelo interposto por Alide Lourenço da Silva e outras,
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 desconstituindo a sentença de primeiro grau.

Em suas razões recursais (fls. 782/786), a empresa recorrente sustenta que 

a  prescrição  reconhecida  na  instância  originária  é  de  fundo  de  direito,  devendo  ser 

contada a partir da data de concessão do benefício auferido pelas agravadas.

Por fim, pleiteia que este Relator exerça seu juízo de retratação, ou que os 

autos sejam apresentados em mesa para julgamento.  

É o breve relatório. 

V O T O

O recorrente, através da presente irresignação, sustenta que a prescrição 

detectada  na  instância  a  quo seria  de  fundo  de  direito,  a  ser  contada  a  partir  da 

concessão do benefício de previdência complementar de aposentadoria a cada uma das 

recorridas.

No entanto, na decisão agravada, vislumbrei, com apoio na jurisprudência 

reiterada  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  que  a  obrigação  objeto  da  lide  é  de  trato 

sucessivo, razão pela qual a sentença foi desconstituída.

Dito isso, e malgrado a presente espécie recursal possua o chamado efeito 

regressivo, o qual permite ao relator reconsiderar a decisão agravada, mantenho-a pelos 
seus próprios fundamentos, os quais passo a transcrever:

“A presente demanda envolve pretensão das autoras no sentido  
de  que  seja  conferido  a  elas  tratamento  isonômico  na  
complementação  de  aposentadoria  que  recebem  junto  à 
instituição recorrente.

Na sentença guerreada,  o Julgador  a quo,  ao visualizar  que a 
última demandante a ter o benefício concedido foi contemplada 
em 1º/1/2003, concluiu pela prescrição da pretensão das autoras, 
pois  a  ação  foi  ajuizada  em  31/10/2008  e  todas  as  demais 
demandantes  começaram  a  receber  o  complemento  em  data 
anterior a 2003.

Desembargador José Ricardo Porto 
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Analisando o tema, tenho que o lapso temporal em debate é, de 
fato, de 05 (cinco) anos,  nos termos consagrados pela Súmula 
291 do Superior Tribunal de Justiça, in verbis: 

STJ Súmula nº 291 - 28/04/2004 - DJ 13.05.2004

Ação  de  Cobrança  -  Complementação  de  Aposentadoria  -  
Previdência Privada - Prescrição

    A ação  de  cobrança  de  parcelas  de  complementação  de  
aposentadoria pela previdência privada prescreve em cinco anos.

No entanto,  cumpre  ressaltar  que  a  lide  em comento  envolve 
obrigação de trato sucessivo (equiparação de complementação de 
previdência privada), razão pela qual inexiste prescrição de fundo 
de  direito,  nos  termos  consagrados  pelo  próprio  Tribunal  da 
Cidadania, segundo as transcrições a seguir:

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO 
ESPECIAL.  COMPLEMENTAÇÃO  DE  APOSENTADORIA 
PRIVADA.  FUNCEF.  ISONOMIA  ENTRE  HOMENS  E  
MULHERES. CERCEAMENTO DE DEFESA. SÚMULA Nº 7/STJ.  
PRESTAÇÃO  DE  TRATO  SUCESSIVO.  PRESCRIÇÃO 
QUINQUENAL.  PARIDADE  DE  BENEFÍCIOS.  MATÉRIA 
CONSTITUCIONAL. 1. O fato de a matéria ter sido reconhecida  
como de repercussão geral perante o Supremo Tribunal Federal  
não  impede  o  julgamento  do  Recurso  Especial,  apenas  
assegurando  o  sobrestamento  do  recurso  extraordinário  
interposto. Precedentes. 2. A apuração da suficiência ou não dos  
elementos probatórios que justificaram o o indeferimento de prova  
pericial  exige  o  reexame  fático-probatório,  providência  que  
encontra  óbice  na  Súmula  nº  7/STJ.  3.  O  pagamento  de 
complementação  de  aposentadoria  é  obrigação  de  trato  
sucessivo, sujeita, pois, à prescrição quinquenal que alcança 
somente as parcelas vencidas antes do ajuizamento da ação 
e não o próprio fundo de direito. Precedentes desta corte. 4.  
"a  relação  existente  entre  o  associado  e  a  funcef  decorre  de  
contrato  de  previdência  privada,  não  guardando  relação  direta  
com  o  extinto  contrato  de  trabalho  firmado  com  a  Caixa  
Econômica federal, não se justificando, portanto, a formação de  
litisconsórcio  passivo  necessário  entre  ambas"  (AgRg  no  AG 
1.430.337/RS,  Rel.  Min.  Paulo  de  tarso  sanseverino,  dje  
2/9/2013). 5. A questão da paridade relativa ao benefício pago à  
autora  foi  decidida  no  acórdão  recorrido  sob  fundamento 
constitucional.  Princípio  da  igualdade.  Não  sendo  possível  o  
exame  da  tese  nesta  corte  em  sede  de  Recurso  Especial.  6.  
Agravo  regimental  não  provido.  (STJ;  AgRg-REsp  1.288.155; 
Proc.  2011/0247992-1;  RS;  Terceira  Turma;  Rel.  Min.  Ricardo 
Villas Boas Cueva; DJE 10/10/2013; Pág. 2118)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PREVIDÊNCIA 
PRIVADA.  FUNCEF.  PREVIDÊNCIA  PRIVADA.  

Desembargador José Ricardo Porto 
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COMPLEMENTAÇÃO DE APOSENTADORIA. ISONOMIA ENTRE 
HOMENS  E  MULHERES.  PRESCRIÇÃO.  LITISCONSÓRCIO 
COM  O  EX-EMPREGADOR.  CERCEAMENTO  DE  DEFESA.  
REEXAME  FÁTICO-PROBATÓRIO.  1.  A  circunstância  de  a  
matéria ter sido reconhecida como de repercussão geral perante  
o Supremo Tribunal Federal não impede o julgamento do Recurso  
Especial,  apenas  assegurando  o  sobrestamento  do  recurso 
extraordinário interposto. Precedente.  2. Tratando-se de pedido 
de complementação de aposentadoria, o fundo de direito é  
imprescritível, por se tratar de parcelas vencidas a título de  
trato  sucessivo  3.  A  apuração  da  suficiência  dos  elementos  
probatórios que justificaram o indeferimento de prova pericial não  
prescinde do reexame fático-probatório, providência vedada nesta 
sede, a teor da Súmula 07/STJ.  4.  A relação existente entre o  
associado e a funcef decorre de contrato de previdência privada,  
não guardando relação direta com o extinto contrato de trabalho  
firmado  com  a  Caixa  Econômica  federal,  não  se  justificando,  
portanto,  a formação de litisconsórcio passivo necessário entre  
ambas.  5.  Reconhecido  o  direito  à  complementação  de  
aposentadoria  das  mulheres  no  mesmo  percentual  estipulado 
para os homens, em observância ao princípio constitucional da  
igualdade, mostra-se inviável o reexame da questão em âmbito  
de  Recurso  Especial.  6.  Agravo  regimental  desprovido.  (STJ; 
AgRg-REsp  1.281.657;  Proc.  2011/0213679-0;  RS;  Terceira 
Turma; Rel. Min. Paulo de Tarso Sanseverino; DJE 02/09/2013; 
Pág. 683)

Considerando  o  exposto,  incorreu  em  equívoco  o  Magistrado 
sentenciante ao fulminar a pretensão das autoras, tendo em vista 
que a prescrição só deve ser considerada quanto às diferenças 
relativas até cinco anos antes da propositura da lide, o que,  in 
casu, se deu em 31/10/2008.

Posto isso, e com base no art. 557, § 1º-A, da Lei Adjetiva Civil, 
PROVEJO MONOCRATICAMENTE O APELO, para desconstituir  
a  sentença  recorrida,  devendo  os  autos  serem  devolvidos  à  
instância  originária  para  o  seu  regular  prosseguimento,  com a  
prolatação de nova decisão. - fls. 778/779.

Sendo assim, cumpre manter  o  decisório  recorrido,  posto  a sentença de 

primeiro grau ter sido prolatada em confronto com jurisprudência pacificada de tribunal 

superior.

Com essas considerações, DESPROVEJO O AGRAVO INTERNO.

É como voto.

Desembargador José Ricardo Porto 
4



Agravo Interno nº 2005023-11.2014.815.0000

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador Marcos Cavalcanti 
de  Albuquerque.  Participaram  do  julgamento,  além  deste  relator,  o  Exmo.  Sr.  Des. 
Leandro dos Santos e o Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque.

Presente à sessão o Procurador de Justiça Amadeus Lopes Ferreira. 

Sala de Sessões da Primeira Câmara Especializada Cível “Desembargador 
Mário  Moacyr  Porto”  do Egrégio  Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba,  em João 
Pessoa, 12 de agosto de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/04J/02 (R)
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